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A interpretação de cognições e emoções com o conceito de eventos
privados e a abordagem analítico-comportamental da ansiedade e
da depressão

The interpretation of cognitions and emotions with the concept of
private events and the behavior-analytic approach to anxiety and
depression
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Resumo: Cognições e emoções constituem um tema básico para qualquer sistema explicativo
na psicologia. Na análise do comportamento, são tratadas como fenômenos comporta-
mentais e abordadas com o auxílio do conceito de eventos privados. Segundo Skinner, eventos
privados são estímulos e respostas inacessíveis a uma observação pública direta. O presente
artigo revisa alguns usos do conceito de eventos privados na análise do comportamento,
aponta controvérsias e limites no uso do conceito e relaciona a esses usos interpretações
analítico-comportamentais da depressão e da ansiedade. O texto fundamenta-se especial-
mente em literatura analítico-comportamental que enfatiza que cognições e emoções são
relações comportamentais, com graus variados de complexidade, das quais apenas alguns
termos são estímulos privados ou respostas encobertas. Finalmente, o texto aponta algumas
implicações para a prática do terapeuta analítico-comportamental e a necessidade de desen-
volvimento de tecnologias baseadas em competências acadêmicas e profissionais de analistas
do comportamento. 
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Abstract: Cognitions and emotions constitute a basic issue in every explanatory system in
psychology. In behavior analysis, cognitions and emotions are viewed as behavioral phenom-
ena, and are approached with the concept of private events. According to Skinner, private
events are stimuli and responses which are inaccessible to direct public observation. This
paper reviews the Skinnerian approach to private events, some controversies and limits in the
use of the concept, and illustrates its use in the analysis of depression and anxiety. The paper
is specially committed to a behavior-analytic literature which emphasizes that cognitions and
emotions are behavioral relations, with variable degrees of complexity, of which some terms
are private stimuli or covert responses. The paper points out some implications to the practice
of behavior-analytic therapists, and the need to develop technologies directed to intervention,
based on behavior analysts’ academic and professional competences.
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Cognições e emoções constituem um tema básico 
para qualquer sistema explicativo na psicologia. 
Na análise do comportamento, são tratadas como 
fenômenos comportamentais, contrastando com 
modelos interpretativos que as consideram ocor-
rências em outro domínio de análise e mesmo do-
tados de uma natureza (imaterial) distinta daquela 
dos fenômenos comportamentais. A afirmação da 
natureza comportamental de cognições e emoções 
requer, porém, uma sofisticada elaboração concei-
tual, que se apóia tanto em evidências empíricas 
sobre o comportamento humano, quanto em aná-
lises conceituais ou filosóficas que nos remetem ao 
exame crítico da linguagem das emoções. 

O conceito de eventos privados está no cen-
tro das explicações analítico-comportamentais 
para cognições e emoções. O presente artigo revê 
a proposição do conceito de eventos privados por 
Skinner (1945) e alguns usos do conceito na litera-
tura da área. A esses usos o artigo relaciona algu-
mas interpretações analítico-comportamentais de 
fenômenos referidos como depressão e ansiedade. 
Por último, o artigo sugere algumas direções para 
a pesquisa clínica na análise do comportamento, 
baseadas na apropriação da elaboração disponível 
sobre eventos privados. Destacam-se nesta revisão 
as noções de que: (a) “eventos privados” consis-
tem de uma resposta verbal emitida sob controle 
de eventos/fenômenos diversos (o que lhe confere 
certa imprecisão); e (b) conceitos emocionais são 
respostas verbais emitidas sob controle de fenôme-
nos comportamentais de complexidade variável.

O Conceito de Eventos Privados
Ao introduzir o conceito de eventos privados, 
Skinner (1945) aponta a possibilidade (e a neces-
sidade) de a psicologia comportamental lidar com 
temas relacionados à subjetividade, como pensa-
mentos, emoções e cognições, sem o apelo a uma 
natureza imaterial dos fenômenos. Esta vem a ser 
uma característica distintiva de sua filosofia beha-
viorista radical, para a qual, no lugar de abandonar 
o estudo da subjetividade, compete a uma ciência 
do comportamento analisá-la como fenômeno 
comportamental. 

De um modo geral, eventos privados são tidos 
como estímulos e respostas não acessíveis à ob-
servação pública direta, mas acessíveis diretamen-

te ao próprio indivíduo a quem dizem respeito. 
Cognições e emoções poderiam ser analisadas, se-
gundo essa ótica, como relações comportamentais 
que se diferenciam simplesmente porque pelo me-
nos um estímulo ou uma resposta que participa da 
relação é privado, isto é, não pode ser diretamente 
observado pelos outros. Uma resposta privada, ou 
encoberta, envolve uma reduzida participação do 
aparelho motor, daí sua observabilidade reduzida. 
Um estímulo privado é localizado no próprio corpo 
do indivíduo e, em geral, afeta-o de um modo úni-
co, como não pode afetar outros indivíduos.

Pelo menos três razões justificariam o interesse 
da análise do comportamento pelo estudo da sub-
jetividade (Tourinho, 1999a). A primeira seria sua 
própria relevância para a definição do campo de 
estudos da psicologia, na medida em que a cultura 
ocidental, particularmente, estimula os indivíduos 
a se comportarem de forma “introspectiva”, ensina-
os a relatar sentimentos como causas de seus com-
portamentos e a comportar-se discriminativamente 
sob controle destas falas. 

Dada a importância atribuída a tais repertórios 
autodescritivos, uma segunda razão estaria rela-
cionada ao fato de, muitas vezes, as autodescrições 
ficarem sob controle parcial de estímulos privados, 
de maneira que uma análise funcional poderia in-
dicar os modos particulares como os indivíduos 
interagem com suas alterações corporais e como, 
nesta interação, vai definindo-se sua privacidade.

Por fim, novamente como resultado de certas 
práticas culturais, alguns contextos de aplicação da 
análise do comportamento demandam um tipo de 
intervenção que contemple os eventos privados. 
A terapia clínica analítico-comportamental, por 
exemplo, requer do analista do comportamento 
clínico interpretações acerca do comportamento 
verbal descritivo de emoções, sentimentos e pen-
samentos (Tourinho, 2006a). Desta forma, à análi-
se do comportamento cabe desenvolver modos de 
atender às demandas produzidas pela cultura sem, 
contudo, reproduzir o mentalismo por ela veicula-
do (Tourinho, 1997c, 1999b). 

Para Anderson, Hawkins e Scotti (1997), a des-
peito da relevância do tema, pouco foi produzido 
acerca do conceito de eventos privados desde a pro-
posição de Skinner (1945). Segundo os autores, o 
ritmo consideravelmente lento de produção de co-
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nhecimento sobre eventos privados na análise do 
comportamento explica, em parte, o ecletismo e as 
incertezas dominantes na terapia comportamental. 

Como já mencionado, ao discutir o conceito 
de eventos privados, Skinner (1945, 1953/1965, 
1974/1976) faz referência a estímulos privados e 
respostas encobertas de um indivíduo, aos quais so-
mente ele teria acesso direto. Portanto, apenas a ob-
servabilidade diferenciaria esses eventos: “um even-
to privado pode distinguir-se por sua acessibilidade 
limitada, mas, até onde sabemos, não por qualquer 
estrutura ou natureza especial” (Skinner, 1953/1965, 
p. 257).  Skinner (1974/1976) afirma ainda: “uma 
pequena parte do universo está contida dentro da 
pele de cada um de nós. Não há razão porque de-
vesse ter qualquer status especial apenas por loca-
lizar-se entre estes limites” (p. 24). Esta referência a 
uma fronteira definida pela pele não pretende im-
plicar uma identificação do “privado” com o “in-
terno”, mas apenas o reconhecimento de que, even-
tualmente, uma condição corporal pode adquirir a 
função de estímulo (cf. Tourinho, 2006c) e de que 
isso é o que acontece quando falamos de estímulos 
privados. Por essa razão, segundo Tourinho (1999b, 
2006b), associações entre privado e interno devem 
ser tratadas com cautela. Nem todo evento corporal 
é um estímulo (seja ele público ou privado) e nem 
todo estímulo corporal (e interno) é um estímulo 
privado. Por exemplo, um nervo inflamado pode 
ser um estímulo (visual) público, assim como pode 
ser um estímulo (interoceptivo) privado, um não 
implicando o outro. Nesse sentido, o que define a 
privacidade não é a localização do evento, e a pele 
não constitui necessariamente uma fronteira. Da 
mesma forma, a dicotomia interno-externo não é 
útil para caracterizar respostas, embora algumas se-
jam abertas e outras encobertas. Isto é, não faz sen-
tido falar em respostas internas ou externas, mas 
pode-se considerar que algumas respostas são ina-
cessíveis à observação pública (Tourinho, 1999b). 

Quando se considera a privacidade como pro-
blema psicológico, não se pretende focalizar as al-
terações fisiológicas de um organismo, posto que as 
estruturas e funções físico-químicas constitutivas 
da base biológica dos fenômenos comportamentais 
enquadram-se no campo investigativo de outras 
disciplinas científicas. Ao se considerar eventos 
corporais na análise do comportamento, importa 

descobrir como os indivíduos reagem às condições 
corporais e a maneira pela qual isto participa do 
controle de comportamentos públicos (Tourinho, 
1997a). Caberia, então, uma distinção entre o pri-
vado como condições corporais, domínio da fisio-
logia, e como eventos com função comportamental, 
objeto de estudo da análise do comportamento. 

Eventos inobserváveis e internos, a exemplo de 
alterações anátomo-fisiológicas, podem tornar-se 
parte constitutiva do fenômeno comportamental de 
interesse da psicologia, adquirindo funções de estí-
mulo não por si mesmas, mas apenas como mem-
bros de uma relação de contingência que envolve 
elementos publicamente observáveis. 

A aprendizagem comportamental, promovida 
pelas contingências sociais às quais o indivíduo é 
exposto, tem papel essencial no que concerne a 
cognições e emoções, que se caracterizam como 
relações comportamentais que envolvem respos-
tas emitidas encobertamente pelo indivíduo, ou 
respostas públicas parcialmente sob controle de 
estímulos privados. Contudo, qualquer resposta 
encoberta está apenas circunstancialmente enco-
berta, não sendo naturalmente inacessível à obser-
vação pública.

Algumas razões que explicam a forma encober-
ta de emissão de uma resposta operante são aponta-
das por Skinner (1957/1992, 1974/1976). Respostas 
encobertas podem ser produto de um controle de 
estímulos fraco, insuficiente para uma emissão pú-
blica da resposta; o ambiente apresentaria, então, 
somente uma parte do estímulo discriminativo que 
normalmente ocasionaria a resposta em sua forma 
pública (Skinner, 1957/1992). Outro fator estaria 
relacionado à maior conveniência e facilidade, num 
determinado contexto, de emitir-se uma resposta 
encoberta, o que aumentaria sua probabilidade de 
ocorrência em detrimento da forma publicamente 
observável (Skinner, 1957/1992, 1974/1976). 

Ainda mais relevante, segundo Skinner 
(1957/1992, 1974/1976), seria a exposição do orga-
nismo a contingências sociais, envolvendo consequ-
ências punitivas contingentes à emissão aberta de 
algumas respostas. Atividades do organismo como 
o pensar, às quais geralmente se atribui uma nature-
za especial, constituem, simplesmente, respostas ad-
quiridas e emitidas inicialmente na forma pública. 
Estas respostas teriam retrocedido a um nível enco-
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berto em função das contingências de reforçamento 
adicionais - em geral, a punição social contingente à 
emissão da resposta na forma aberta. 

Sentimentos também são frequentemente apon-
tados, no senso comum, como causas de comporta-
mentos. À luz dos pressupostos analítico-compor-
tamentais, porém, “sentir” constitui uma resposta 
do organismo como um todo, cujas relações fun-
cionais com eventos externos devem ser identifica-
das da mesma forma como se buscam as causas de 
respostas publicamente observáveis. 

Conforme Skinner (1945), somente ao intera-
gir com uma comunidade verbal é que o indivíduo 
poderá aprender a responder discriminativamente 
sob controle de certas condições corporais. Deste 
modo, por exemplo, um conjunto indiferenciado de 
alterações fisiológicas só será identificado pelo in-
divíduo como “alegria”, “felicidade”, “depressão” ou 
“ansiedade” após a aquisição de um repertório ver-
bal autodescritivo, promovido por uma comunida-
de que observa os indivíduos e os ensina a descre-
verem suas sensações de acordo com os correlatos 
públicos aos quais têm acesso. Segundo Tourinho 
(1999b), apenas quando se vive numa sociedade na 
qual se é constantemente indagado a respeito do 
que se sente, é que se adquirem comportamentos 
descritivos de sentimentos. 

Como a comunidade tem acesso somente a 
eventos públicos ao ensinar repertórios autodes-
critivos, é impossível afirmar se a resposta do indi-
víduo ficou sob controle de uma condição interna 
precisa. Tourinho (2006a) ressalta, contudo, que o 
importante não é se uma descrição de sentimen-
to é mais ou menos precisa ou correspondente a 
uma condição anátomo-fisiológica particular, e 
sim enfatizar que respostas verbais autodescritivas, 
como “estou ansioso”, podem ficar sob controle de 
estímulos privados equivalentes ou correlacionados 
com estímulos públicos. 

Para o sujeito, a resposta autodescritiva pode 
ficar parcialmente sob controle dessa condição 
corporal associada ao correlato público, de modo 
que esta adquirirá função de estímulo, tornando-se 
parte de uma contingência. Por outro lado, se um 
indivíduo pode emitir uma resposta sob contro-
le de uma condição corporal, ao emiti-la está sob 
controle de uma correspondência entre esta con-
dição e os eventos nos quais a sociedade baseia seu 

reforçamento. Assim, nenhuma condição corporal 
pode exercer autonomamente o controle discrimi-
nativo de uma resposta verbal, já que somente con-
tingências sociais ensinam indivíduos a reagir de 
um modo particular às suas condições corporais, e 
tanto as contingências quanto os modos de reação 
são verbais (Tourinho, 1997a,1997c).

Em razão da dependência do comportamento 
verbal de contingências sociais, o controle de res-
postas autodescritivas não se desvincula das con-
tingências baseadas em estímulos públicos, mesmo 
quando a resposta é emitida sob controle de estí-
mulos privados associados. Além disso, o controle 
eventual por um estímulo privado só é possível na 
medida em que o repertório verbal é mantido pela 
ação reforçadora da comunidade verbal. Em sínte-
se, os conceitos utilizados para descrever fenôme-
nos supostamente privados são respostas verbais 
pelo menos parcialmente sob controle de eventos 
públicos (Tourinho, 2006a).

Skinner (1945) também chama a atenção para 
o fato de a comunidade verbal exercer um papel 
importante, cujo alcance vai além da aquisição das 
respostas verbais. Mesmo quando o repertório au-
todescritivo foi estabelecido, a ação reforçadora 
desta comunidade será baseada na correspondên-
cia entre o relato e as respostas associadas publica-
mente observáveis (Tourinho 1997a, 1997c). Isto é, 
o papel de contingências públicas não se encerra 
com a aquisição da resposta verbal autodescriti-
va. Não é verdade que, uma vez tendo aprendido 
a descrever-se como deprimido - parcialmente sob 
controle de uma estimulação privada -, a ocorrên-
cia posterior da resposta é função apenas dessa 
condição. Ela continua sendo função (também) de 
estímulos públicos.

Usos da Dicotomia Público-Privado na 
Literatura da Análise do Comportamento
Alguns modos como os eventos privados costumam 
ser discutidos na análise do comportamento podem 
ser problemáticos. A caracterização de pensamen-
tos, emoções e sentimentos como “comportamen-
tos que ocorrem sob a pele” pode implicar suposi-
ções diferentes. Algumas vezes esta expressão pode 
referir-se a eventos privados enquanto ocorrências 
internas; outras vezes refere-se à inacessibilidade 
destes à observação pública. Todavia, como apon-
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tado antes, pode ser incorreto falar de uma corres-
pondência entre privado e interno, já que eventos 
considerados internos nem sempre são inacessíveis 
à observação pública, assim como eventos inacessí-
veis à observação pública nem sempre são internos 
(Tourinho, 1997d, 1999a). A noção de interiorida-
de dos eventos privados costuma estar relaciona-
da à suposição de que eventos privados coincidem 
com condições anátomo-fisiológicas do organismo. 
Sabe-se, entretanto, que as condições corporais, to-
madas isoladamente, sem qualquer função com-
portamental, não são objeto de estudo da psicolo-
gia. Além disso, não existe comportamento “sob a 
pele”. Toda resposta é uma resposta do organismo 
como um todo (Tourinho, 1997b, 1997d, 1999a). 
Ainda, todo fenômeno comportamental consiste 
de uma relação da qual participam vários eventos, 
com função de estímulo ou de resposta. Isso vale 
para pensamentos e sentimentos, que não são even-
tos discretos, mas relações ou conjuntos de relações 
comportamentais.

No contexto de uma ciência do comportamen-
to, é mais adequado discutir eventos privados sob 
a ótica da inacessibilidade pública. A formulação 
da dicotomia público-privado enfatiza a impossi-
bilidade de observação direta por outros indivídu-
os dos eventos considerados privados. Apesar dis-
so, deve-se reconhecer que mesmo a referência à 
inacessibilidade à observação pública direta pode 
dar origem a controvérsias na análise do compor-
tamento. Diversos comportamentos inacessíveis à 
observação púbica não podem ser considerados 
como pertinentes para uma discussão acerca da 
subjetividade humana. Por exemplo, digitar uma 
senha no caixa de um banco é um evento inacessí-
vel à observação pública direta, porém dificilmente 
poderíamos considerá-lo como uma questão de or-
dem subjetiva.

Tourinho (2006a) ressalta que a elaboração 
skinneriana do conceito de eventos privados teve 
como objetivo discutir os “termos psicológicos” 
de acordo com os postulados analítico-comporta-
mentais. Isto é, é importante ter clareza sobre quais 
fenômenos estamos tentando compreender com o 
conceito de eventos privados. Basicamente, com o 
conceito de eventos privados estamos focalizan-
do estímulos e respostas que não são observáveis 
aos outros ou porque estão localizados no corpo 

do próprio indivíduo que estabelece com estes um 
contato diferente daquele possível a outros obser-
vadores, ou porque envolvem uma participação 
restrita do aparelho motor, no caso das respostas 
encobertas (Tourinho, 2006b).

No que se refere aos estímulos privados, pode-
se falar em dois tipos de estimulações localizadas 
no próprio corpo do indivíduo: a interoceptiva e a 
proprioceptiva. O sistema interoceptivo compreen-
de as estimulações derivadas dos sistemas digestivo, 
respiratório e circulatório; já o sistema propriocep-
tivo inclui as estimulações relativas aos músculos, 
tendões, juntas, etc. (Skinner, 1974/1976).

Existe ainda um terceiro sistema nervoso apon-
tado por Skinner (1974/1976), o exteroceptivo, por 
meio do qual o indivíduo entra em contato com 
a estimulação presente no ambiente circundante. 
Estímulos exteroceptivos (i.e., visuais, olfativos, tá-
teis, auditivos e gustativos), mesmo que localizados 
no corpo do indivíduo que responde a eles, não de-
vem ser considerados privados, pois podem afetar 
outras pessoas além do próprio indivíduo.

Por sua vez, uma condição corporal que afeta 
um indivíduo sob a forma de estimulação privada 
(e.g., interoceptiva) também pode afetar outros in-
divíduos, sob a forma de estimulações exterocepti-
vas. Nesse caso, não estamos diante do mesmo es-
tímulo, mas da mesma alteração corporal, que tem 
diferentes funções de estímulo para o próprio in-
divíduo e para os outros. Por exemplo, o indivíduo 
pode emitir a resposta verbal “lesão no músculo” 
sob controle de um estímulo proprioceptivo, en-
quanto observadores externos poderão emitir esta 
resposta verbal sob controle do mesmo evento, mas 
que os afeta como estímulo exteroceptivo (e.g., a 
visualização do inchaço na região muscular).

Um evento privado pode assumir diversas fun-
ções em uma relação comportamental, como a de 
eliciador incondicionado ou condicionado, estí-
mulo reforçador, discriminativo ou estabelecedor. 
Quando se fala da função discriminativa de um es-
tímulo privado para uma resposta verbal autodes-
critiva, estamos diante de processos frequentemente 
denominados de autoconhecimento. Para Skinner 
(1945), é a comunidade verbal quem dispõe as con-
tingências necessárias para a instalação de respos-
tas autodescritivas dos eventos privados. Respostas 
verbais descritivas de eventos privados são adqui-
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ridas sob controle de um conjunto de estímulos, 
incluindo estímulos públicos, que participam das 
contingências dispostas pela comunidade verbal 
(Skinner, 1945, 1974/1976). Portanto, a funciona-
lidade de uma resposta autodescritiva depende da 
correlação com as contingências públicas, embo-
ra esta resposta possa estar também parcialmente 
sob controle de estímulos privados (cf. Tourinho, 
1997a, 1997d, 2006b).

Em relação às respostas encobertas, é necessá-
rio estabelecer parâmetros que as diferenciem como 
pertinentes à temática da subjetividade daquelas 
cuja inobservabilidade decorre de barreiras físicas 
entre observador e observado, não sendo resultado 
de contingências sociais que definem sua forma de 
emissão. Respostas encobertas não são encobertas 
por natureza; as contingências sociais exercem um 
papel decisivo para a emissão de uma resposta de 
modo aberto ou encoberto. Nesse caso, segundo 
Skinner (1953/1965), a resposta encoberta ocor-
re em uma escala tão reduzida que não pode ser 
observada por outros sem um aparato instrumen-
tal adequado. Tourinho (2006b) propõe a análise 
das propriedades formais e relacionais da resposta 
como critério para definir seu caráter encoberto, 
conforme será abordado em seguida. 

Ao discutir o responder verbal encoberto, 
Skinner (1957/1992) aponta a existência de uma 
ordem decrescente de “energia” da resposta verbal, 
que seria afetada por condições especiais de refor-
ço. Para o autor, 

A gama de comportamentos verbais consiste, 
aproximadamente, numa ordem decrescente de 
energia, em gritar, falar alto, falar baixo, sus-
surrar, resmungar, falar subaudível com uma 
ação muscular detectável, falar subaudível de 
dimensões pouco claras e talvez até mesmo o 
‘pensar inconsciente’, inferido algumas vezes 
em exemplos de solução de problemas. Nesse 
continuum, não há um ponto no qual seja pro-
veitoso traçar uma linha distinguindo pensa-
mento e ação. (p. 521)

Tourinho (2006b) propõe que isto seja inter-
pretado como uma referência a graus variados de 
observabilidade das respostas conforme o nível de 
participação do aparelho motor do indivíduo. Neste 

sentido, respostas verbais encobertas poderiam ser 
caracterizadas como respostas verbais emitidas com 
baixos níveis de participação da musculatura vocal 
de um indivíduo.

Entretanto, não é necessário estabelecer uma 
fronteira entre respostas abertas e encobertas. Ao 
invés disso, pode-se supor que as formas de emis-
são de uma resposta variam em um continuum, que 
vai da maior à menor observabilidade. Esta varia-
ção na observabilidade é que depende tanto de as-
pectos formais da resposta (o grau de participação 
do aparelho motor) quanto de aspectos da relação 
entre observador e observado.

Skinner (1953/1965, 1974/1976) afirma que 
todas as respostas são inicialmente aprendidas na 
forma aberta, passando a ser emitidas aberta ou 
encobertamente conforme as contingências sociais 
em vigor. Deste modo, a forma de emissão de uma 
resposta não é devida à sua natureza, e sim aos estí-
mulos ambientais presentes. Tourinho (2006b) ar-
ticula as proposições de alguns autores (Donahoe & 
Palmer, 1994; Hayes, 1994; Kantor & Smith, 1975; 
Observer, 1973, 1981) e sugere outras variáveis para 
discutir o nível de observabilidade das respostas.

O treino dos observadores pode ser conside-
rado uma primeira variável que influencia o grau 
de observabilidade de certas respostas. Um obser-
vador bem treinado teria mais facilidade de iden-
tificar algumas respostas que poderiam ser tidas 
como encobertas por outro observador não treina-
do (Tourinho, 2006b). Por exemplo, um observa-
dor treinado para identificar os sinais não verbais 
característicos do comportamento de mentir terá 
mais facilidade de perceber quando alguém está 
mentindo do que aquele observador não treinado.

Outra fonte de variabilidade do nível de obser-
vabilidade de uma resposta pode ser encontrada na 
argumentação de Donahoe e Palmer (1994) acerca 
da importância dos instrumentos do observador. 
Neste sentido, haveria uma relação direta e pro-
porcional entre os instrumentos do observador e 
a possibilidade de identificação das respostas do 
observado. 

A familiaridade ou intimidade entre observa-
dor e observado pode ser considerada outra vari-
ável que afeta o nível de observabilidade de uma 
resposta (cf. Hayes, 1994). Tourinho (2006b) sugere 
que estas proposições da abordagem de Kantor po-
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dem ser utilizadas em uma interpretação analítico-
comportamental das respostas encobertas. Deste 
modo, um observador que possui uma história de 
vida compartilhada com um indivíduo terá maior 
probabilidade de identificar suas respostas do que 
um observador que acabou de ser apresentado a 
ele. Neste caso, a observabilidade da resposta não 
seria função apenas de uma propriedade formal, 
mas também de dimensões relacionais. 

Tourinho (2006a, 2006b) sugere, então, a articu-
lação das abordagens expostas (Donahoe & Palmer, 
1994; Hayes, 1994; Kantor & Smith, 1975; Observer, 
1973, 1981; Skinner, 1953/1965, 1974/1976), defi-
nindo-se a observabilidade de respostas como uma 
função de suas propriedades formais/estruturais e 
de suas propriedades relacionais. As propriedades 
formais e estruturais da resposta estão relacionadas 
às suas características topográficas, ou seja, ao grau 
de participação do aparelho motor na emissão da 
resposta. Já as propriedades relacionais referem-se 
à influência de algumas variáveis na definição do 
nível de observabilidade das respostas, como trei-
no do observador, instrumentos do observador e 
grau de familiaridade entre observador e observa-
do. Tourinho (2006b) aponta ainda a compatibili-
dade desta noção com a argumentação de Skinner 
sobre a ordem decrescente de energia das respostas 
verbais e o papel das contingências sociais para a 
definição de respostas encobertas.

De modo análogo, pode-se falar de um conti-
nuum de observabilidade dos arranjos de estímulos 
que controlam respostas autodescritivas de emoções 
e sentimentos. Respostas verbais autodescritivas não 
estão sob controle de estímulos privados apenas, 
existindo uma relação necessária destes estímulos 
com eventos públicos. Assim, quanto maior a partici-
pação de eventos públicos no controle das respostas 
autodescritivas, maior o nível de observabilidade. 

Esta elaboração teórica acerca de um conti-
nuum de observabilidade a partir das propriedades 
formais e relacionais das respostas é diferente de 
uma visão tradicional de eventos enquanto públi-
cos ou privados – que, de certo modo, reproduz a 
lógica dualista criticada pela abordagem skinne-
riana. Falar de comportamentos como abertos ou 
encobertos ignora a premissa de que o compor-
tamento é sempre uma relação complexa da qual 
podem participar estímulos e respostas públicos e 

privados. Assim, o comportamento não pode ser 
definido como público ou privado, visto que em 
uma relação comportamental os estímulos priva-
dos e as respostas encobertas são apenas termos da 
contingência. 

Além disso, partindo-se da noção de um conti-
nuum de observabilidade, estímulos e respostas não 
devem ser classificados como públicos ou privados, 
mas sim como eventos que variam nesse continuum 
em virtude de suas propriedades formais e relacio-
nais. Conforme Tourinho (2006a), “observabilidade 
ou inobservabilidade não constituem propriedades 
absolutas de estímulos e respostas; são pólos de um 
continuum ao longo do qual variam certos eventos 
em contextos de relações” (p. 120). 

Outra limitação da dicotomia público-privado 
consiste da diversidade de definições para even-
tos privados, oferecidas por analistas do compor-
tamento. Tourinho (2006a, 2006b, 2007) destaca 
que o uso diverso do conceito de eventos privados 
está relacionado ao enfoque de fenômenos diferen-
tes, como condições anátomo-fisiológicas, eventos 
constitutivos de relações comportamentais e rela-
ções comportamentais propriamente ditas. 

Quando analistas do comportamento afirmam 
que eventos privados podem ser produtos colate-
rais das contingências (e.g., Skinner, 1974/1976), 
compreende-se que esta resposta verbal se dá sob 
controle das condições anátomo-fisiológicas envol-
vidas no fenômeno. Todavia, estas condições são 
produtos de uma história genética e ambiental e 
não se confundem com o produto comportamental. 
No momento em que elas passam a ser considera-
das “causas do comportamento”, elas já terão ad-
quirido a função de estímulos públicos ou privados 
(cf. Tourinho, 2006b). Quando o uso do conceito 
trata dos eventos constitutivos de relações compor-
tamentais, a referência é feita a estímulos privados e 
respostas encobertas. Contudo, conforme já discu-
tido, estímulos e respostas são termos de uma con-
tingência e partes de uma relação comportamental, 
não se caracterizando como comportamentos em 
si. Por fim, quando eventos privados são definidos 
como relações comportamentais, deve-se levar em 
consideração que estas relações são relações de 
contingências, envolvendo necessariamente termos 
observáveis que nem sempre podem ser caracteri-
zados como produtos colaterais das contingências. 
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As relações comportamentais envolvidas nos 
fenômenos cognitivos e emocionais abrangem fe-
nômenos com graus variados de complexidade, que 
têm em comum a presença de um estímulo privado 
ou uma resposta encoberta como um dos termos 
da contingência. Logo, eventos privados participam 
de fenômenos constituídos por poucas ou diversas 
relações comportamentais, verbais, não verbais ou 
ambas. De acordo com Tourinho (2007), “se essa 
complexidade é tão variável, então talvez não seja 
possível ao terapeuta, por exemplo, definir anteci-
padamente como um evento privado pode ou deve 
entrar em sua análise ou seu objeto de intervenção” 
(p. 6), pois isto dependerá da função que o evento 
privado exerce na contingência analisada. Neste sen-
tido, a compreensão de fenômenos comportamen-
tais considerados pertinentes à privacidade ou sub-
jetividade a partir de sua localização ao longo de um 
continuum de complexidade pode ser relevante. 

Eventos Privados e Relações 
Comportamentais com Graus  
Variáveis de Complexidade
De acordo com o modelo de complexidade pro-
posto por Tourinho (2006a, 2006b), sentimentos e 
emoções – definidos enquanto fenômenos psicoló-
gicos ou comportamentais que envolvem eventos 
privados – podem ser compreendidos como rela-
ções (ou conjuntos de relações) comportamentais.  
A partir da noção skinneriana de comportamento 
humano como produto de contingências filogenéti-
cas, ontogenéticas e culturais (Skinner, 1953/1965), 
assume-se que eventos comportamentais humanos 
podem incluir relações produzidas por variáveis de 
um ou mais destes níveis. As relações que parti-
cipariam de um dado fenômeno comportamen-
tal determinariam o grau de complexidade deste 
fenômeno, em um continuum de complexidade 
(Tourinho, 2006b).

O modelo de complexidade proposto por 
Tourinho (2006b) sugere que fenômenos com-
portamentais são mais ou menos complexos de-
pendendo do conjunto de relações envolvidas. 
Comportamentos mais complexos envolveriam re-
lações determinadas por variáveis dos três níveis – 
filogenético, ontogenético e cultural. Já fenômenos 
menos complexos incluiriam relações compostas 
por variáveis somente do primeiro e do segundo ní-

veis1. O continuum de complexidade apresentaria, 
assim, duas extremidades. Em uma delas, assinala 
Tourinho (2006a), localizar-se-iam comportamentos 
determinados por variáveis da filogênese – em que 
algumas respostas ficaram sob controle de eventos 
cuja função de estímulo foi adquirida ao longo da 
história evolutiva do homem. Na outra extremida-
de, estariam os fenômenos constituídos por redes 
de relações estabelecidas nos três níveis de variação 
e seleção. Em pontos intermediários, encontrar-se-
iam eventos comportamentais definidos em termos 
de relações mais ou menos complexas. 

Conforme a proposta em questão, complexida-
de indica uma noção de inclusividade, na medida 
em que fenômenos comportamentais mais comple-
xos incluem relações formadas por variáveis dos ní-
veis anteriores (Tourinho, 2006a). Assim, um dado 
comportamento pode ser considerado mais com-
plexo por envolver contingências dos três níveis, e 
não somente relações culturalmente determinadas, 
por exemplo. 

Vale ainda ressaltar que mesmo fenômenos 
localizados nos limites de um mesmo nível po-
dem diferir quanto ao grau de complexidade, de-
pendendo das relações que envolvem (Tourinho, 
2006a, 2006b). Assim, é possível que dois eventos 
comportamentais, ambos constituídos por variáveis 
filogenéticas, ontogenéticas e culturais, localizem-
se em intervalos distintos do continuum, embora 
estejam no segmento de maior complexidade. Por 
exemplo, a resposta de um indivíduo de escolher 
uma sobremesa menos calórica após a refeição, por 
ter aprendido que sobremesas menos calóricas são 
mais saudáveis, certamente envolve contingências 
compostas por variáveis dos três níveis de seleção. 
Contudo, esse comportamento apresenta um nível 
de complexidade inferior se comparado ao de um 
indivíduo que, a despeito de um peso corporal re-

1 Tourinho (2006a) ressalta que dificilmente encontraríamos 
um evento comportamental envolvendo apenas variáveis do 
primeiro nível. Não obstante, haveria comportamentos forte-
mente determinados pelo nível filogenético, os quais, embora 
pudessem incluir relações ontogeneticamente determinadas, 
estariam mais próximos da extremidade do continuum com-
posta por fenômenos de menor complexidade. A título de 
exemplo, podemos citar respostas em que os componentes 
fisiológicos são essenciais para sua ocorrência, como salivar 
diante do alimento.
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duzido, evita ingerir refeições muito calóricas por-
que vê a si como uma pessoa obesa – característica 
comum entre pessoas que apresentam transtornos 
alimentares como anorexia. Nesse último caso, em-
bora também estejam presentes variáveis filogené-
ticas, ontogenéticas e culturais, estas apresentam 
uma configuração que provê maior complexidade 
ao fenômeno comportamental.

O modelo de complexidade é útil para discu-
tir-se uma apropriação consistente do conceito 
de eventos privados, na medida em que chama a 
atenção para o fato de que estímulos privados e res-
postas encobertas podem ser parte de fenômenos 
comportamentais humanos diversos em muitos 
aspectos, sobretudo na quantidade e nos tipos das 
relações que os definem. Deste ponto de vista, sen-
timentos e emoções – ou quaisquer outros fenôme-
nos aos quais se atribui relação com o componente 
da privacidade – apresentam graus diferenciados de 
complexidade. 

No caso de fenômenos dos quais participam 
variáveis dos três níveis de seleção, o grau mais ele-
vado de complexidade não decorre somente de pro-
cessos seletivos repetidos, mas também dos tipos de 
variáveis envolvidas no controle (Tourinho, 2006a). 
Isto se aplica especialmente no que tange à inclusão 
de contingências verbais que tornam possíveis no-
vas redes de relações. 

Segundo Friman, Hayes e Wilson (1998), as 
respostas autodiscriminativas (de caráter neces-
sariamente verbal) de um indivíduo podem afetar 
seu comportamento de diferentes modos. Para os 
autores, mais do que descrever comportamentos e 
circunstâncias, relatos podem modificar a função 
de respostas e de contingências descritas. Desta 
forma, repertórios autodescritivos, de auto-obser-
vação ou mesmo respostas controladas por auto-
descrições, podem passar a constituir fenômenos 
comportamentais diversos. Mais ainda, enquanto 
componentes de uma relação, podem adquirir 
função de estímulo para outras respostas. Em um 
contexto terapêutico, por exemplo, deve-se com-
preender qual a função das verbalizações do in-
divíduo, na medida em que podem controlar ou-
tros comportamentos. Tendo em vista as relações 
possíveis entre descrições de sentimentos e outros 
comportamentos, o papel do terapeuta seria iden-
tificar as situações nas quais seria necessário rom-

per os vínculos estabelecidos pela transferência 
de funções entre estímulos. O fenômeno compor-
tamental, pois, deve ser analisado em termos de 
todas as redes de relações que o definem.

A noção de fenômenos comportamentais – in-
clusive os que envolvem eventos privados – com 
diferentes graus de complexidade possibilita, como 
também requer, um refinamento e diferenciação 
dos modos de se tratar estes fenômenos tanto em 
âmbito conceitual quanto clínico. Assim, por exem-
plo, se a tristeza de um indivíduo se define princi-
palmente por comportamentos operantes não ver-
bais, relacionados à redução de apetite e diminuição 
da frequência de sair de casa, as intervenções tera-
pêuticas podem privilegiar a análise de contingên-
cias não verbais relevantes, sem necessariamente 
dar grande atenção a componentes verbais. No en-
tanto, se o fenômeno envolve predominantemente 
relações verbais, como pensamentos suicidas, au-
torregras depreciativas, entre outras, será necessá-
rio privilegiar essas relações na intervenção. Nesse 
último caso, a exposição direta a contingências não 
verbais, por exemplo, não seria suficiente para mo-
dificar o fenômeno.

Ansiedade e Depressão como Fenômenos 
dos quais Participam Eventos Privados
Nossa sociedade costuma definir como ansiedade 
ou depressão repertórios comportamentais apre-
sentados em situações bem distintas. Assim, diz-se 
que um indivíduo possui problemas de ansieda-
de quando se declara incompetente para falar em 
público apesar de ter vasto repertório verbal e, do 
mesmo modo, caracteriza-se como ansioso um in-
divíduo que, sem qualquer razão clara para isso, 
não consegue sair de casa para visitar um amigo. 
Ansiedade e depressão podem constituir exemplos 
de conceitos que abarcam fenômenos comporta-
mentais com graus de complexidade diferentes.

Partindo, portanto, do pressuposto de que an-
siedade e depressão apresentam-se como fenôme-
nos comportamentais complexos que podem ser 
compreendidos como redes de relações entrelaça-
das, variando em um continuum de complexidade, 
é possível abordar cada fenômeno tentando iden-
tificar seus componentes respondentes, operantes 
não verbais e operantes verbais. 
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Ansiedade, depressão e a relação com 
componentes fisiológicos
No que diz respeito ao papel das respostas fisioló-
gicas na definição de depressão e ansiedade, a dis-
cussão varia em torno de dois aspectos principais: 
condições anátomo-fisiológicas como subproduto 
de contingências específicas, principalmente con-
tingências aversivas, e a possibilidade de tal condi-
ção fisiológica participar dessas relações adquirin-
do alguma função. 

No primeiro caso, tratando-se da ansiedade, 
alguns autores focalizam especificamente a exposi-
ção do organismo a estímulos aversivos e pré-aver-
sivos, controláveis ou incontroláveis, como sendo 
responsável por produzir uma condição fisiológica 
particular, concomitante a uma mudança no res-
ponder geral do organismo (Forsyth, 2000; Forsyth 
& Eifert, 1996a, 1996b; Oliveira & Duarte, 2004; 
Queiroz & Guilhardi, 2001; Reiss, Peterson, Gursky 
& McNally, 1986; Wolpe, 1981). 

Outro aspecto apresentado por alguns auto-
res (e.g., Bornstein, 1975; Santos, 2000; Wlazlo, 
Hartwing, Hand, Kaiser & Münchau, 1990; Wolpe, 
1981) é a noção de que a condição fisiológica pode 
ser tratada como um mero “sintoma” de um fe-
nômeno que, nesse caso, é necessariamente outra 
coisa (envolvendo outros tipos de relações com-
portamentais).

Com relação à depressão, os componentes fi-
siológicos são analisados por Dougher e Hackbert 
(1994), a partir da idéia de eliciação incondiciona-
da, na qual contingências relacionadas à punição e 
extinção ou à disponibilidade insuficiente de refor-
ço funcionariam como estímulos incondicionados 
capazes de gerar subprodutos emocionais carac-
terísticos da depressão. Os autores ressaltam tam-
bém a possibilidade de eliciação condicionada, na 
qual alguns estímulos discriminativos associados 
à punição ou à inacessibilidade de reforçamento 
poderiam adquirir função eliciadora respondente 
condicionada. 

Levando em consideração a análise referente à 
possibilidade de componentes orgânicos partici-
parem de relações adquirindo alguma função, essa 
condição fisiológica característica do fenômeno de-
nominado de ansiedade, por exemplo, pode ser vista 
como: (a) um estímulo discriminativo para respos-
tas verbais ou não verbais (Forsyth, 2000; Forsyth 

& Eifert, 1996a; Forsyth, Eifert & Thompson, 1996; 
Wolpe & Rowan; Zvolensky, Lejuez & Eifert, 1998); 
(b) um estímulo discriminativo para respostas não 
verbais mantidas por reforço negativo (Bouton, 
Mineka & Barlow, 2001; Zamignani & Banaco, 
2005); e (c) um estímulo discriminativo para res-
postas não verbais mantidas por reforço positivo, 
considerando, por exemplo, a possibilidade da con-
dição corporal funcionar como estímulo discrimi-
nativo para respostas que produzam atenção ou al-
gum tipo de reforço social positivo (Zamignani & 
Banaco, 2005; Zamignani & Vermes, 2003). 

Outro ponto a ser destacado é que tanto na an-
siedade quanto na depressão as próprias reações 
emocionais (fisiológicas) podem adquirir função 
aversiva em algum momento (Dougher & Hackbert, 
1994; Skinner, 1953/1965). 

O papel dos componentes operantes  
verbais e não verbais na análise da  
ansiedade e da depressão
No que se refere aos componentes operantes não 
verbais e operantes verbais envolvidos na depressão 
e na ansiedade, algumas análises são necessárias. No 
tocante às relações operantes não verbais, têm-se vá-
rias possíveis condições relacionadas a funções dos 
estímulos envolvidos. Por exemplo, eventos (pri-
vados ou públicos) correlacionados com extinção 
ou punição podem gerar comportamento de fuga e 
esquiva com a função de estímulos discriminativos 
específicos. Ou ainda, eventos relacionados às con-
sequências envolvidas poderiam adquirir função de 
consequências mantenedoras de padrões de respos-
ta características da depressão (Cavalcante, 1997; 
Dougher & Hackbert, 1994; Hunziker, 2005; Lejuez, 
Hopko & Hopko, 2001; Seligman, 1975/1992). Além 
disso, o modelo do desamparo aprendido sugere 
que a relação de um estímulo com a incontrolabili-
dade de uma situação (Seligman, 1975/1992) pode 
também evocar o padrão (de inatividade) típico na 
condição de incontrolabilidade.

Desta forma, destacam-se algumas das relações 
comportamentais que podem integrar quadros de 
ansiedade. São elas: (a) supressão condicionada 
(Forsyth, 2000; Oliveira & Duarte, 2004; Queiroz 
& Guilhardi, 2001; Sanger & Blackman, 1976; Silva, 
1997; Viliers & Millenson, 1972; Zamignani & 
Banaco, 2005); (b) respostas de fuga e/ou esquiva 
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da estimulação aversiva (Barbosa, 2004; Bouton, 
Mineka & Barlow, 2001; Cone, 1998; Eifert, 1984; 
Eifert & Wilson, 1991; Forsyth, 2000; Friman, 
Wilson & Hayes, 1998; Hopko, McNaiel, Zvolensky 
& Eifert, 2001; Jones & Friman, 1999; Lejuez, 
O´Donnell, Wirth,  Zvolensky, & Eifert, 1998; 
Oliveira & Duarte, 2004; Öst, 1987; Reiss, Peterson, 
Gursky & McNally, 1986;  Santos, 2000; Silva, 1997; 
Zamignani & Banaco, 2005; Zamignani & Vermes, 
2003; Wlazlo, Hartwing, Hand, Kaiser & Münchau, 
1990;  Wolpe, 1981) e (c) a impossibilidade de con-
trole sobre a apresentação da estimulação aversi-
va (incontrolabilidade) (Barbosa,  2004; Forsyth & 
Eifert, 1996a; Zvolensky, Lejuez & Eifert, 1998).

Ainda com relação à ansiedade, Woods e 
Miltenberger (1996) e Zamignani e Banaco (2005) 
destacam algumas operações de reforçamento, 
como, por exemplo, a eliminação de outros estí-
mulos que não o estímulo aversivo, ou seja, a re-
tirada ou o adiamento de uma tarefa indesejável 
como importante na caracterização da ansiedade. 
Ademais, a manutenção de respostas de ansiedade 
por reforçamento positivo, principalmente na for-
ma de atenção e de outros reforçadores sociais con-
tingentes, também são destacadas por Zamignani e 
Banaco (2005) e Zamignani e Vermes (2003). 

Outro aspecto relacionado aos componentes 
operantes não verbais dos fenômenos de ansie-
dade e depressão diz respeito a operações esta-
belecedoras, nas quais certos eventos produzem 
a mudança da efetividade reforçadora de outros 
eventos, tendo como resultado possível: (a) au-
mento do efeito reforçador de certas consequên-
cias; (b) aumento da probabilidade de respostas 
que tenham produzido reforços estabelecidos no 
passado e (c) aumento da efetividade evocativa de 
estímulos discriminativos associados a reforços es-
tabelecidos. Neste caso, os eventos associados com 
o estado característico da depressão potencializam 
algumas contingências e despotencializam outras 
(Dougher & Hackbert, 1994). 

Já na ansiedade, pode haver estímulos ver-
bais, como “cognições errôneas”, apontadas por 
Reiss, Peterson, Gursky e McNally (1986); Wlazlo, 
Hartwing, Hand, Kaiser e Münchau (1990) e Wolpe 
(1981), ou ainda interpretações catastróficas quanto 
aos sintomas fisiológicos sentidos, assinalados por 
Torres (2000), como eventos verbais capazes de tor-

nar o indivíduo mais vulnerável a sentir-se ansioso. 
Além disso, Zamignani e Banaco (2005) destacam a 
possibilidade de contingências ambientais aversivas, 
que levam o indivíduo a uma condição crônica de 
interações sociais, bem como do estado de privação 
poderem ser vistos enquanto operações estabelece-
doras para o padrão característico da ansiedade.

Outro ponto a ser levado em consideração é 
a análise das possibilidades de operantes verbais 
(principalmente autorregras) participarem do con-
trole de respostas verbais identificadas como depres-
são e ansiedade. Nesse sentido, o condicionamento 
semântico2 destacado por Bouton, Mineka e Barlow 
(2001), Eifert (1984), Forsyth e Eifert (1996b), 
Forsyth, Eifert e Thompson (1996), Tyndall, Roche 
e James (2004) e Weiss e Evans (1978) e a possibi-
lidade de equivalência de estímulos apontada por 
Forsyth e Eifert (1996b), Tyndall, Roche e James 
(2004) e Zamignani e Banaco (2005), no caso da 
ansiedade, podem ser tidos como possibilidades de 
expansão para um outro nível de complexidade na 
análise do fenômeno. 

Da mesma forma podem ser analisadas as 
discussões apresentadas por Dougher e Hackbert 
(1994) a respeito de mando ou mandos estendidos 
na forma de autocrítica, tatos distorcidos (autorre-
gras) que podem funcionar como potencializadores 
de contingências depressivas ou até mesmo estímu-
los verbais que podem adquirir função aversiva de-
vido à sua participação em relações de equivalência 
de estímulos. 

Hunziker (2001) propõe, neste caso, que, no de-
samparo aprendido, o indivíduo poderia formular 
regras que descrevessem a discriminação quanto ao 
seu poder de controlar ou não os eventos do meio. 
Neste ponto, ela afirma que

os relatos de pacientes deprimidos (do tipo ‘eu 
sei que não adianta fazer nada, pois minha vida 
é mesmo uma droga, nada vai mudar’) seriam 
expressões dessas regras que controlam seu 
comportamento. Nesse sentido, o desamparo 

2 Segundo Forsyth e Eifert (1996b), o condicionamento se-
mântico seria o processo pelo qual algumas palavras adqui-
rem função de controle sobre respostas emocionais. Para eles, 
“um estímulo palavra, pareado com um estímulo incondicio-
nado (SI) que elicia uma resposta emocional, também virá a 
eliciar a resposta emocional” (p. 614).
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aprendido seria um exemplo de comportamen-
to governado por regras. (p. 146)

Uma análise dos fenômenos ansiedade e 
depressão: intervenções possíveis
Pensar em ansiedade e depressão como fenômenos 
complexos dos quais participam eventos privados 
é pensar sob a lógica de que, dependendo de quais 
os componentes envolvidos, cada instância desses 
fenômenos localiza-se em um ponto do continuum 
de complexidade abordado anteriormente. Como 
afirma Tourinho (2006b), 

conceitos tais como “depressão” e “ansiedade” 
usualmente referem-se a um conjunto de rela-
ções que estão de alguma maneira conectadas; 
por exemplo, padrões de interação social, re-
pertórios de auto-observação, outras respostas 
públicas sob controle de autodescrições etc. O 
que liga todos esse fenômenos ao campo da 
privacidade é o fato de que para cada um deles 
há relações das quais uma estimulação privada 
ou uma resposta encoberta podem fazer parte. 
Estes não são produtos colaterais de contingên-
cias de reforçamento, fenômenos inteiramente 
inobserváveis, ou simplesmente uma questão de 
uma contingência de três termos. (p. 24)

É importante destacar que este tipo de análise 
repercute diretamente nas propostas de intervenção 
frente a fenômenos descritos como depressão e an-
siedade. Levando em conta o modelo apresentado 
por Tourinho (2006b), pode-se interpretar os dife-
rentes tipos de intervenção como possibilidades de 
alcance da terapia analítico-comportamental. Sendo 
assim, se entendermos os fenômenos de ansiedade e 
depressão como fenômenos comportamentais com 
diferentes níveis de complexidade, as intervenções 
propostas devem focalizar-se nas diferentes relações 
presentes na definição dos fenômenos. 

Em alguns casos, intervenções baseadas em 
condições operantes não verbais, como a exposição 
ao evento temido, no caso de ansiedade, podem ser 
eficazes nos casos em que estes fenômenos incluem 
relações dos níveis filogenético e ontogenético. 
Entretanto, quando relações operantes verbais pas-
sam a constituir o foco das relações envolvidas, com 
a necessidade de aumento de repertórios de habi-

lidades sociais por meio de treino de habilidades 
sociais, por exemplo, no caso da depressão (Kanter, 
Callaghan, Landes, Busch & Brown, 2004), estra-
tégias de intervenção que priorizem estas relações 
talvez sejam necessárias. Como afirma Tourinho 
(2006b), “o terapeuta deve trabalhar para alterar es-
sas funções de estímulo das respostas verbais sobre 
outros repertórios do indivíduo” (p. 29).

Não se trata, portanto, de afirmar que uma in-
tervenção é mais eficaz do que outra, mas de chamar 
a atenção para o fato de que é necessário intervir 
sobre as relações que estão envolvidas, sendo elas 
dos níveis filogenético, ontogenético ou cultural. 
Como destaca Tourinho (2006b), “perguntar sobre 
aqueles componentes ou relações comportamentais 
pode funcionar como uma estratégia conceitual, es-
clarecendo as classes de eventos com os quais nós 
podemos ter que lidar e uma estratégia de inter-
venção, esclarecendo as relações que precisam ser 
mudadas” (p. 29). A escolha da intervenção mais 
apropriada vai depender de uma análise de cada 
um desses níveis e das possibilidades de entrelaça-
mento entre as relações encontradas.

Esta nova possibilidade de interpretação de 
cada um dos fenômenos aqui referidos como exem-
plos deve ser um ponto de partida para pesquisas 
na área clínica voltadas a aspectos pouco esclareci-
dos. Coêlho (2006) aponta uma agenda de pesqui-
sas na seguinte direção: (a) ansiedade e a relação 
com eventos reforçadores positivos ou com reper-
tórios de autocontrole; (b) aspectos relacionados à 
incontrolabilidade do evento aversivo com sinaliza-
ção pré-aversiva, como na ansiedade, ou sem a si-
nalização pré-aversiva, como é o caso da depressão. 
Além disso, pesquisas relacionadas a uma relação 
de previsibilidade (ansiedade) ou imprevisibilidade 
(depressão) também devem ser realizadas, pois as 
implicações para a intervenção em cada um destes 
casos merecem ainda ser examinadas. 

Considerações Finais
Com o conceito de eventos privados, a análise do 
comportamento permite-se abordar fenômenos 
tidos como subjetivos, reconhecendo-lhes pro-
priedades especiais, mas evitando a lógica dualis-
ta com que tradicionalmente foram abordados na 
psicologia. A proposição do conceito por Skinner 
(1945), porém, precisa ser vista como um ponto 



Revista Perspectivas  2010  vol. 01  n ° 02  pp. 70-85 www.revistaperspectivas.com.br

A interpretação de cognições e emoções com o conceito de eventos privados e a abordagem analítico-comportamental da ansiedade e da depressão  70 - 85

82

de partida e não como um ponto de chegada para 
a análise dos fenômenos complexos que definem 
nossas cognições e emoções.

Se a (in)observabilidade de estímulos e res-
postas constitui a referência principal para com-
preender a especificidade de cognições e emoções, 
é importante ter em conta que essa (in)observa-
bilidade decorre não de propriedades espaciais, 
nem exclusivamente de propriedades formais, 
mas depende sobretudo de aspectos relacionais. 
Compreender a lógica relacional do pensamento 
analítico-comportamental é, assim, essencial para 
apreender sua efetiva contribuição no campo do 
estudo das emoções e cognições.

Quando se avança na demarcação dos usos 
possíveis e consistentes do conceito de eventos pri-
vados para a análise da subjetividade, chega-se ao 
reconhecimento de que olhar para estímulos priva-
dos ou respostas encobertas é fundamental, porém 
absolutamente insuficiente para dar conta dos fenô-
menos de interesse. Tais fenômenos transcendem 
em muito as ocorrências discretas (estímulos e res-
postas) para as quais somos levados a atentar com o 
conceito de eventos privados e são conformados por 
relações ou redes de relações que tornam a tarefa de 
análise muito mais exigente, refinada e abrangen-
te. Avanços oferecidos nessa direção pela literatura 
da análise do comportamento podem mostrar-se 
uma ferramenta de grande utilidade ao terapeuta 
analítico-comportamental, tanto do ponto de vista 
conceitual quanto da atividade prática cotidiana.

A possibilidade de analisarmos cada conceito 
da linguagem das emoções e das cognições com o 
modelo de interpretação descrito ao longo deste ar-
tigo requer atentar para duas questões. Em primeiro 
lugar, é necessário reconhecer que a linguagem co-
loquial está longe de nos servir, visto que não carre-
ga a precisão usualmente esperada no universo da 
ciência. Assim, com os conceitos psicológicos que 
vêm da linguagem coloquial, frequentemente somos 
colocados diante de fenômenos muito diversos (e, 
aqui, não se trata da complexidade variável das re-
lações envolvidas), por vezes em nada relacionados 
uns com os outros (a rigor, estamos diante de to-
pografias verbais que sequer são o mesmo conceito 
– cf. Tourinho, 2007). Essa constatação implica que, 
ao tentar oferecer uma interpretação analítico-com-
portamental para um desses conceitos, será neces-

sário deixar claro, desde o início, qual é exatamente 
o universo dos fenômenos que se pretende explicar. 
A segunda questão importante é que, uma vez de-
finidos os fenômenos de interesse, será necessário 
ao analista do comportamento decompô-los em 
relações comportamentais nem sempre acessíveis 
com os instrumentos investigativos disponíveis. 
O exercício de refletir sobre como se definem de-
pressão e ansiedade enquanto relações comporta-
mentais, exemplificado acima, constitui apenas isso 
- um exercício de uma tarefa que, levada a cabo em 
situações concretas, requer muito mais do que a 
ideia de um continuum de complexidade definido 
por relações produzidas nos três níveis de variação 
e seleção. O desenvolvimento tecnológico na análi-
se do comportamento, no que concerne aos proble-
mas aqui examinados, constitui ainda um enorme 
desafio, cujo enfrentamento requer a associação de 
competências profissionais e acadêmicas.
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